














- DECLARAÇÃO - 

 

EDVALDO ANGELO, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado na Rua Cerejeiras Nº 80, na cidade de Timbó, 
Estado de Santa Catarina, portador da Carteira de Identidade Nº 116.395 SSP/SC e inscrito no CPF sob Nº 154.761.039-53, 
eleito para o cargo de Diretor Presidente, atesta que:   

a) reviu o Formulário de Referência; 

 b) todas as informações contidas no documento atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em especial aos artigos 
14 a 19;  

c) o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-financeira 
do emissor e dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ele emitidos. 

 

Timbó (SC), 20 de maio de 2021. 

 

Edvaldo Angelo 

Diretor Presidente 



- DECLARAÇÃO - 

 

WILSON HARRISON JACOBSEN, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado à Rua Paraguay, Nº 202, 
apartamento 1201, na cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina, portador da Carteira de Identidade Nº 116.737-5 
SSP/SC e inscrito no CPF sob Nº 180.443.019-68, eleito para o cargo de Diretor de Relações com Investidores, atesta que:  

a) reviu o Formulário de Referência; 

 b) todas as informações contidas no documento atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em especial aos artigos 
14 a 19;  

c) o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-financeira 
do emissor e dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ele emitidos. 

 

Timbó (SC), 20 de maio de 2021. 

 

Wilson Harrison Jacobsen 

Diretor de Relações com Investidores 



Não se aplica ao Emissor. 
 

























Não há outras informações julgadas relevantes. 
 





Não se aplica ao Emissor. 



 

Em atendimento  ao Ofício Circular CVM/SNC/SEP 02/2020, vimos informar que, a Companhia não sofreu impactos 
negativos em seus resultados dado a pandemia instalada, mesmo porque o principal segmento de atuação da Companhia 
está concentrada no agronegócio e o mesmo vem se mantendo em crescimento no corrente exercício, bem como que 
todos seus insumos são produzidos em território nacional e nas vendas ao mercado externo não foram observados dados 
negativos, mas se houverem, a alta do dólar poderá, eventualmente, atenuar tais impactos. 
 



Conforme disposição estatutária, a destinação dos resultados será destinado:  
 

- 5% (cinco por cento) para a formação de reserva legal, até o montante de 20% (vinte por - cento) do capital social; 
- 25% (vinte e cinco por cento) no mínimo do lucro líquido, ajustado na forma do Artigo 202 da Lei nº 6404/76 e 
legislação posterior, para distribuição de dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas, observado o disposto no 
Inciso III do Artigo 7º do presente Estatuto, na proporção do número de ações que cada um possuir na Companhia. Os 
juros sobre o capital próprio, aprovados pela Companhia em cada exercício social,  poderão ser imputados aos 
dividendos obrigatórios de que trata o presente artigo; 
- ao saldo se dará a destinação aprovada em Assembléia Geral, observadas as condições ou restrições estabelecidas 
em Lei. 
 
 

As ações preferenciais terão dividendo mínimo anual, não cumulativo, de pelo menos 10% (dez por cento) maior do que o 
atribuído a cada ação ordinária. 
 
 

A Assembléia Geral, independentemente de proposta dos órgãos da Administração, poderá empregar os lucros líquidos 
na forma que julgar conveniente e necessário.                                                                                                                                                                                                                   
 

 





Ação/ Espécie 
Data da 

Aprovação 
Data do 

Pagamento 
Montante 

Valor por 
Ação 

Ordinária 27.04.2021 15.06.2021 4.226.852,60 1,00340 

Preferencial 27.04.2021 15.06.2021 5.056.564,06 1,10374 

Ordinária 09.11.2020 15.12.2020 1.369.072,25 0,32500 

Preferencial 09.11.2020 15.12.2020 1.648.039,25 0,35750 

Ordinária 10.07.2020 28.08.2020 1.516.510,80 0,36000 

Preferencial 10.07.2020 28.08.2020 1.900.573,20 0,40000 

Ordinária 07.11.2019 17.12.2019 1.516.510,80 0,36000 

Preferencial 07.11.2019 17.12.2019 1.909.293,20 0,40000 

Ordinária 24.04.2019 06.06.2019 1.516.510,80 0,36000 

Preferencial 24.04.2019 06.06.2019 1.913.293,20 0,40000 

Ordinária 07.11.2018 17.12.2018 2.485.392,70 0,59000 

Preferencial 07.11.2018 17.12.2018 3.115.016,45 0,65000 

Ordinária 09.11.2017 15.12.2017 2.106.265,00 0,50000 

Preferencial 09.11.2017 15.12.2017 2.639.578,15 0,55000 

Ordinária 03.11.2016 19.12.2016 2.106.265,00 0,50000 

Preferencial 03.11.2016 19.12.2016 2.639.578,15 0,55000 

 







Não há outras informações julgadas relevantes. 
 



4.1.a. Fatores Relacionados ao Emissor 
 

O Emissor é uma empresa industrial e, como tal, tem como fatores de risco o risco financeiro, o risco de mercado de seus 
produtos e o risco comercial, entendido como tal o risco representado pela venda de produtos concorrentes a preços vis. 
 

4.1.a.1. Risco de Mercado de Produtos 
 

A carteira de produtos do Emissor é bastante diversificada, atendendo a diferentes setores de mercado. De fato, a 
METISA produz: (i) ferramentas de penetração no solo/FPS utilizadas por máquinas de terraplanagem na construção de 
estradas, na construção de barragens, em obras civis que demandam a movimentação de terra e em atividades de 
mineração; (ii) ferramentas para máquinas e implementos agrícolas, utilizadas pelo setor agrícola; (iii) pás e lâminas para 
corte de pedras, utilizadas principalmente pela construção civil; (iv) acessórios ferroviários, utilizados pelas estradas de 
ferro. Cerca de 67,1% de sua produção é vendida no mercado interno e 32,9% é exportada para países diferentes. Resulta 
que há uma grande diversificação dos mercados em que o Emissor atua, situação que leva a minimizar o risco de mercado 
de seus produtos. 

 

4.1.a.2. Risco Financeiro 
 

Segundo o balanço da METISA relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020, os índices de liquidez da 
empresa eram os seguintes: liquidez corrente: 4,07; liquidez seca: 3,03 e liquidez geral: 3,47. Tais índices indicam uma 
situação financeira sólida e, consequentemente, um risco financeiro baixo. 
 

4.1.a.3. Risco Comercial 
 

A METISA exportou cerca de 32,9% de sua produção e enfrenta a concorrência de produtos importados em sua linha de 
produtos agrícolas, na linha de FPS e na linha de lâminas para corte de pedras. Resulta que há um risco cambial que se 
materializa na forma de preços baixos dos produtos importados. 
 

4.1.b. Fatores Relacionados ao Controlador 
 

Não há fatores de risco relacionados ao controlador. 
 

4.1.c. Fatores Relacionados aos Acionistas 
 

Não há fatores de risco relacionados aos acionistas. 
 

4.1.d. Fatores Relacionados a Controlados 
 

O Emissor tem uma única empresa controlada, a METISA Florestal e Energética S.A., cuja principal atividade é o 
reflorestamento de pinnus e eucaliptos.  
 

Decorre que não há risco relevante relacionado à controlada. 
 

4.1.e. Fatores Relacionados aos Fornecedores 
 

A principal matéria-prima utilizada pelo Emissor é constituída por palanquilhas de lingotamento contínuo e chapas 
bobinas de aços de alto carbono e de aços micro ligados de qualidade construção mecânica. Os  fornecedores desses 
materiais no Brasil são: o Grupo Gerdau, Arcelor-Mittal, Usiminas e CSN - Companhia Siderúrgica Nacional.  
 

 
4.1.f. Fatores Relacionados aos Clientes 
 

METISA comercializa uma ampla gama de produtos a um grande número de clientes, no Brasil e no exterior, não existindo 
clientes que respondam sozinhos por parte relevante das vendas, entendido como tal cliente responsável por mais de 
10% do faturamento. 
 

Resulta que não há risco relevante relacionado a clientes. 
 

4.1.g. Fatores Relacionados aos Setores da Economia 
 

As vendas do Emissor se dirigem a diversos setores da economia, sendo os principais o setor agrícola, o setor de 
construção civil, a mineração e o setor de construção e conservação de estradas. Embora a atividade desses setores 



sofram flutuações, o risco de ruptura de suas atividades é praticamente inexistente. Resulta que não há risco relevante 
relacionado com os setores da economia nos quais o Emissor atua. 
 

4.1.h. Fatores Relacionados à Regulação dos Setores em que o Emissor atua 
 

A regulação dos setores em que o Emissor atua não afeta suas vendas. 
 

4.1.i. Fatores Relacionados aos Países Estrangeiros 
 

O fator de risco relacionado às vendas a países estrangeiros é a variação cambial e eventual inadimplência resultante da 
situação econômica de alguns dos países para onde o Emissor exporta. Nos últimos 5 (cinco) exercícios sociais, a 
Companhia reconheceu como perda o montante de U$ 764.771,32 (setecentos e sessenta e quatro mil, setecentos e 
setenta e um dólares e trinta e dois cents dólares), valores considerados irrelevantes perante o total exportado no 
período, de aproximadamente U$ 98,000,000.00 (noventa e oito milhões de dólares).  
 



Com relação aos riscos relacionados no item 4.1, considera-
 

 

a) Evolução do Risco Comercial 
 

A evolução desse risco acompanha a flutuação da paridade cambial entre o Real e o Dólar Americano.  
 

b) Evolução do Risco Relacionado ao Fornecedor 
 

A existência de um oligopólio no setor siderúrgico voltado à fabricação de aços longos é um estímulo à entrada de 
novos concorrentes no setor. Entretanto, é necessário considerar que essa entrada enfrenta a barreira do 
investimento, visto que a implantação de uma usina siderúrgica integrada inteiramente nova demanda recursos 
financeiros vultosos. 

 



Os processos judiciais e/ou administrativos em que o Emissor seja parte, dado o seu valor, são individualmente 
irrelevantes, bem como, já estão devidamente provisionados nas suas demonstrações financeiras.  
 
 



Não se aplica ao Emissor. 
 

 
 

 



Não se aplica ao Emissor. 
 
 
 
 
 
 

 









5.1. Em relação aos riscos indicados nos itens 4.1 e 4.3, informar: 
 
a) Se o emissor possui uma política formalizada de gerenciamento de riscos, destacando, em caso afirmativo, o órgão 
que a aprovou e a data de sua aprovação, e, em caso negativo, as razões pelas quais o emissor não adotou uma 
política. 
 

Atualmente a Companhia não possui política de gerenciamento de riscos, porém vem buscando melhorias em sua 
governança, está em fase de desenvolvimento para posterior formalização. Mesmo assim, busca gerir os riscos adotando 
boas práticas e através de controles internos.  
 
b) Os objetivos e estratégias da política de gerenciamento de riscos, quando houver.  
 

Não aplicável.  
 
c) A adequação da estrutura operacional e de controles internos para verificação da efetividade da política adotada.  
 

Não aplicável. 



5.2. Em relação aos riscos indicados nos itens 4.1 e 4.3, informar: 
 
a) Se o emissor possui uma política formalizada de gerenciamento de riscos, destacando, em caso afirmativo, o órgão 
que a aprovou e a data de sua aprovação, e, em caso negativo, as razões pelas quais o emissor não adotou uma 
política. 
 

Atualmente a Companhia não possui política de gerenciamento de riscos, porém vem buscando melhorias em sua 
governança, está em fase de desenvolvimento para posterior formalização. Mesmo assim, busca gerir os riscos adotando 
boas práticas e através de controles internos.  
 
b) Os objetivos e estratégias da política de gerenciamento de riscos, quando houver.  
 

Não aplicável.  
 
c) A adequação da estrutura operacional e de controles internos para verificação da efetividade da política adotada.  
 

Não aplicável. 



5.3 Em relação aos controles adotados pelo emissor para assegurar a elaboração de demonstrações financeiras 
confiáveis, indicar: 
 

a. as principais práticas de controles internos e o grau de eficiência de tais controles, indicando eventuais imperfeições 
e as providências adotadas para corrigi-las: 
 

A Administração possui controles internos, e julga que os mesmos, após diversos exercícios, se mostraram confiáveis, 
evitando que as demonstrações contábeis tenham erros materiais. 
Os controles são realizados através do ERP, planilhas de conciliação, e controles paralelos realizados pela Controladoria e 
Gerência Contábil. Todos os Diretores e Gerentes são responsáveis pelo estabelecimento e manutenção dos controles 
internos. 
 
b. estruturas organizacionais envolvidas: 
 

Diretoria, Gerência e Auditoria Externa. 
 
c. se e como a eficiência dos controles internos é supervisionada pela administração do emissor, indicando o cargo das 
pessoas responsáveis pelo referido acompanhamento: 
 

Os Diretores e Gerentes tem acesso a todas as informações gerenciais e de resultados por meio de um sistema de BI com 
os indicadores e informações relevantes. Analisando mensalmente os resultados obtidos e fazendo sua avaliação, com 
objetivo de melhorar sua performance, corrigindo eventuais desvios. 
 
d. deficiências e recomendações sobre os controles internos presentes no relatório circunstanciado, preparado e 
encaminhado ao emissor pelo auditor independente, nos termos da regulamentação emitida pela CVM que trata do 
registro e do exercício da atividade de auditoria independente: 
 

O Relatório dos Auditores referente ao exercício de 2020, menciona que não foram identificadas fragilidades que tenham 
sido classificadas como significativas.  
Para outras deficiências, aquelas não consideradas deficiências significativas, mereceram atenção dos Administradores e 
dos responsáveis pela governança da Companhia.   
Ademais, conforme avaliação anterior do auditor independente, as recomendações relativas aos controles internos não 
foram classificadas como relevantes ou significativas, estando restritas a pontos formais e de natureza não material. A 
Companhia permanece atenta às observações de auditoria e adota medidas de aprimoramento sempre que identificadas 
oportunidades de evolução.  
 
e. comentários dos diretores sobre as deficiências apontadas no relatório circunstanciado preparado pelo auditor 
independente e sobre as medidas corretivas adotadas: 
 

O Relatório dos Auditores Independentes não apontou nenhuma divergência que possa ser considerada significativa.  
No entanto, a Diretoria e Administração da Companhia reitera seu compromisso com a transparência e a excelência em 
governança corporativa, estando atenta às recomendações dos auditores externos. Os pontos, embora não significativos, 
levantados no Relatório Circunstanciado de Recomendações são tratados com seriedade e são incorporados em um plano 
de ação para garantir a eficácia dos controles internos, financeiros, contábeis e a conformidade com as regulamentações 
aplicáveis. Em consequência, reflete o compromisso da Companhia em manter a integridade dos controles internos, 
mesmo diante de questões não significativas identificadas na auditoria, e destaca a postura proativa em relação às 
recomendações recebidas. 
 
 



5.4 Em relação aos mecanismos e procedimentos internos de integridade adotados pelo emissor para prevenir, 
detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, informar: 
 
a) se o emissor possui regras, políticas, procedimentos ou práticas voltadas para a prevenção, detecção e remediação 
de desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública, identificando, em caso 
positivo: 
 

i. os principais mecanismos e procedimentos de integridade adotados e sua adequação ao perfil e riscos identificados 
pelo emissor, informando com que frequência os riscos são reavaliados e as políticas, procedimentos e as práticas são 
adaptadas A Companhia está implantando mecanismos internos para detectar e sanar desvios, fraudes e 
irregularidades contra qualquer administração pública.  
 

A Companhia não possui uma política formal de regras, procedimentos ou práticas voltadas à prevenção, detecção e 
remediação de desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos contra a administração pública, contudo a Administração, 
envolvendo a Diretoria e Gerência, é quem executa este controle de forma geral sempre atenta a qualquer ato que possa 
ser ilícito. 
 

ii. as estruturas organizacionais envolvidas no monitoramento do funcionamento e da eficiência dos mecanismos e 
procedimentos internos de integridade, indicando suas atribuições, se sua criação foi formalmente aprovada, órgãos 
do emissor a que se reportam, e os mecanismos de garantia da independência de seus dirigentes, se existentes: 
 

Não há estrutura organizacional envolvida no monitoramento do funcionamento e da eficiência dos mecanismos e 
procedimentos internos de integridade.  
 

iii. se o emissor possui código de ética ou de conduta formalmente aprovado, indicando: 
 

A Companhia possui código de ética e conduta, formalmente aprovado e instituído em outubro de 2019 pelo seu comitê, 
bem como representantes dos colaboradores. Foi disponibilizado a todos os colaboradores ativos, aos novos 
colaboradores durante a integração e pode ser acessado a qualquer momento e por qualquer pessoa pelo site 
www.metisa.com.br.   
Aplica-se a todo público interno da Companhia, sem exceção, assim como partes interessadas, tais como clientes, 
fornecedores, comunidade, investidores, entre outros. O seu não cumprimento será passível de aplicação de medidas 
disciplinares, conforme previsto no próprio código.  
 
b) se o emissor possui canal de denúncia 
 

Existem diversos canais de denúncia disponíveis a colaboradores e não colaboradores. 
Todos os meios disponibilizados para recebimento das manifestações são seguros e garantem a confidencialidade das 
informações, se assim desejado pelo manifestante. O comitê de ética e conduta efetuará as avaliações, investigações e 
esclarecimentos, para que as ações cabíveis sejam tomadas. 
 
c) número de casos confirmados nos últimos 3 (três) exercícios sociais de desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos 
praticados contra a administração pública e medidas corretivas adotadas 
 

Não houve casos manifestados e, consequentemente, confirmados de desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos 
praticados contra a administração pública nos últimos 3 (três) exercícios sociais. 
 
d) caso o emissor não possua regras, políticas, procedimentos ou práticas voltadas para a prevenção, detecção e 
remediação de desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública, identificar as 
razões pelas quais o emissor não adotou controles nesse sentido 
 

Não aplicável 
 



5.5 Informar se, em relação ao último exercício social, houve alterações significativas nos principais riscos a que o 
emissor está exposto ou na política de gerenciamento de riscos adotada, comentando, ainda, eventuais expectativas 
de redução ou aumento na exposição do emissor a tais riscos 
 

Não houveram. 



5.6 Outras informações relevantes 
 

A Companhia, apesar de não possuir uma política formal de gerenciamento de risco, monitora através de sua Diretoria e 
Gerência, mensalmente, avaliação sobre eventuais riscos que possam afetar a Companhia. 















Como visto no item 7.1, o Emissor se constitui em um único segmento operacional. 
 

7.2.a. Produtos Comercializados 
 

São basicamente artefatos de aço diversos, sendo relevante citar: (i) ferramentas de penetração no solo, utilizadas por 
máquinas de terraplanagem, tais como lâminas para tratores, motoniveladoras, pás carregadeiras, dentes para 
escavadeiras e retro-escavadeiras, sapatas para esteiras de tratores e outras máquinas rodoviárias, garras para 
recuperação de sapatas para esteiras; (ii) discos para arados e gradeadeiras e outras máquinas e implementos agrícolas, 
outras ferramentas para máquinas e implementos agrícolas; (iii) lâminas para corte de pedras; (iv) ferramentas manuais, 
tais como pás e cavadeiras; (v) acessórios ferroviários, tais como talas de junção para trilhos; (vi) acessórios para 
implementos rodoviários, tais como eixos para carretas, reboques e semi-reboques; (vii) arruelas em aço de alto carbono. 
 

7.2.b. Receita Auferida pelo Segmento Operacional 
 

É a receita auferida pelo Emissor, cuja receita operacional líquida nos três últimos exercícios foi: (i) 2018 - R$ 
270.619.866,00 (duzentos e setenta milhões, seiscentos e dezenove mil, oitocentos e sessenta e seis reais);  (ii) 2019 - R$ 
287.012.619,00 (duzentos e oitenta e sete milhões, doze mil, seiscentos e dezenove reais); (iii) 2020 - R$ 367.610.556,00 
(trezentos e sessenta e sete milhões, seiscentos e dez mil, quinhentos e cinquenta e seis reais). 
 

7.2.c. Resultado Obtido pelo Segmento Operacional 
 

Trata-se do resultado obtido pelo Emissor. Nos últimos 3 anos, o lucro líquido realizado foi de: (i) 2018 - R$ 16.335.466,00 
(dezesseis milhões, trezentos e trinta e cinco mil, quatrocentos e sessenta e seis reais); (ii) 2019 - R$ 18.000.782,00 
(dezoito milhões, setecentos e oitenta e dois reais); (iii) 2020 - R$ 57.201.135,00 (cinquenta e sete milhões, duzentos e 
um mil, cento e trinta e cinco reais); resultados esses correspondentes a 100% do lucro auferido pelo Emissor. 
 



7.3.a. Características do Processo de Produção 
 

O processo de fabricação dos produtos do Emissor se caracteriza por processos de transformação do aço a quente, o que 
inclui operações de laminação, forjamento e estamparia, seguidas ou não de tratamento térmico e operações de 
acabamento por usinagem. A tecnologia aplicada é de domínio público. A capacidade das instalações varia 
significativamente em função da mistura de produtos fabricada, observado que se produz em um mesmo conjunto de 
máquinas materiais de diferentes linhas de produtos. Há um programa de manutenção preventiva que inclui um período 
de férias coletivas no fim/início de cada ano, quando se procede aos trabalhos que demandam a paralisação 
relativamente longa de equipamentos, como a de fornos de aquecimento para as operações de transformação a quente  
laminação, forjamento e estamparia. 
 

7.3.b. Características do Processo de Distribuição 
 

Os produtos do Emissor se destinam a dois mercados distintos: indústrias que as utilizam como parte das máquinas que 
produzem e o mercado de reposição. No primeiro caso, as vendas se fazem diretamente às indústrias clientes, no 
segundo caso as vendas se fazem a distribuidores, através de uma rede de representantes. O processo não envolve 
empresas controladas, coligadas ou de alguma forma ligas ao acionista controlador. 
 

7.3.c. Características do Mercado de Atuação 
 

7.3.c.i. Participação em cada um dos Mercados 
 

Não há estatísticas conhecidas relativas aos mercados dos produtos do Emissor. Decorre que não se conhece qual a sua 
participação no mercado. Nos segmentos de mercado em que o Emissor atua não se registra a existência de monopólios 
ou oligopólios. 
 

7.3.c.ii. Condições de Competição no Mercado 
 

A concorrência nos diversos mercados em que se inserem os produtos do Emissor se faz em termos de qualidade do 
produto e preço. 
 

7.3.d. Sazonalidade 
 

A sazonalidade nas vendas do Emissor varia em função da linha de produtos. Na linha de produtos de ferramentas de 
penetração no solo, as vendas são maiores no período março a setembro no mercado interno e maio a agosto nas 
exportações; no caso de peças para máquinas e implementos agrícolas as vendas são maiores no período abril a outubro 
no mercado interno e outubro a fevereiro nas exportações; no caso de lâminas para corte de pedras as vendas são 
maiores no período agosto a dezembro no mercado interno, observado que as exportações desse produto são 
irrelevantes; no caso de ferramentas manuais, as vendas ao mercado interno são maiores no período março a setembro e 
nos períodos março a maio e outubro a dezembro nas exportações; no caso das outras linhas de produção não se observa 
sazonalidade relevante. 
 

7.3.e. Principais Matérias-Primas e Insumos 
 

A principal matéria-prima é o aço, adquirido sob a forma de palanquilhas de lingotamento contínuo e chapas bobinas. As 
ligas utilizadas são: (i) aço de alto carbono; (ii) aço micro ligado; (iii) aço de baixo carbono, todas na qualidade aços para 
construção mecânica. 
 

7.3.e.i. Relações Mantidas com os Fornecedores 
 

As relações mantidas com o principal fornecedor, Grupo Gerdau, são de parceria, com os fornecimentos sendo feitos 
segundo programação definida com base no Plano de Produção do Emissor. 
 

7.3.e.ii. Dependência de Poucos Fornecedores 
 

Há no Brasil fornecedores da matéria-prima consumida pelo Emissor - Grupo Gerdau e Arcelor Mittal, Usiminas e CSN - 
Companhia Siderúrgica Nacional. 
 



7.3.e.iii. Volatilidade de Preços 
 

Os preços não têm se mantido firmes por períodos superiores a 6 meses, caracterizando-se como preços voláteis. 
 







Os registros do Emissor agrupam os clientes por região, tendo-se a seguinte distribuição, expressa em porcentagem da 
receita operacional líquida total do Emissor: 
 

Região % Receita Operacional Líquida Total 

 2018 2019 2020 

Europa (1) 6,8 7,2 7,3 

Oriente Médio/Norte da África (2) 0,8 0,7 0,5 

África 1,0 0,9 0,7 

Ásia 1,5 1,6 1,5 

Oceania 1,7 1,5 1,9 

América do Norte (3) 8,9 8,2 10,8 

América do Sul 9,2 8,0 10,1 

América Central e Caribe 0,3 0,1 0,1 
 

(1) Inclui Turquia.     (2) Inclui Egito, Líbia, Marrocos e Argélia.           (3)  Inclui México. 
 
Receita Proveniente de Países Estrangeiros 
 

A participação do total das receitas provenientes de países estrangeiros na receita operacional líquida total do Emissor, 
expressa em porcentagem, foi: 
 

2018 2019 2020 

30,2% 28,2% 32,9% 

 
 
 

















9.1.a. Ativos Imobilizados 
 

Os ativos imobilizados relevantes para a atividade do Emissor são os que constituem seu parque fabril, localizado à Rua 
Fritz Lorenz 2.442, no Município de Timbó - SC. 
 

Esses ativos são compostos basicamente por um terreno plano de 245.209,69 m2, uma área construída de 40.500,66 m2 e 
por um parque de equipamentos para transformação a quente de semi-acabados de aço em peças diversas, 
complementado por um conjunto de máquinas de usinagem e de instalações de limpeza e pintura utilizado em operações 
de acabamento das referidas peças de aço conformadas a quente. 
 

9.1.b. Patentes, Marcas, Licenças e Concessões 
 

O Emissor comercializa seus produtos sob marca própria - a marca METISA. Não trabalha sob licença ou concessão de 
terceiros e os projetos dos materiais que fabrica são de domínio público. 
 

9.1.c. Sociedades Controladas 
 

O Emissor controla a METISA Florestal e Energética S.A., sobre a qual cabe informar: 
 

i) Denominação Social: METISA Florestal e Energética S.A.; 
ii) Sede: Rua Fritz Lorenz, Nº 2442, Distrito Industrial, Timbó (SC). 
iii) Atividade Desenvolvida: reflorestamento e exploração comercial da floresta plantada; 
iv) Participação do Emissor: 100%; 
v) Controle: a sociedade é controlada; 
vi) Registro na CVM: não possui; 
vii) Valor Contábil da Participação: R$ 9.644.790,00, em 31/12/2020; 
viii) Valor de Mercado: a controlada não é empresa de capital aberto e, consequentemente, suas ações não são 

cotadas em Bolsa de Valores e, portanto, não há um valor de mercado; 
ix) Valorização da Participação: o valor contábil da participação variou nos três últimos exercícios, como segue: 
 

 Unidade 
Exercício 

2018 2019 2020 
Valor Contábil R$ 10.357.336 9.868.402 9.644.790 
Valorização R$ (108.534) (488.934) (223.612) 

 

x) Valorização/Desvalorização a Valores de Mercado: não há valor de mercado; 
xi) Dividendos Recebidos: não foram pagos;  
xii) Razões para Aquisição e Manutenção da Controlada: O Emissor utiliza madeira de reflorestamento na 

fabricação de embalagens de seus produtos. 
 













         A Diretoria da Companhia entende que as condições financeiras e patrimoniais gerais da Companhia, são adequadas, 
permitindo que a Companhia cumpra suas obrigações de curto, médio e longo prazos, bem como, colocando-a em 
condições de fazer frente a novas oportunidades, não existindo fatos para acreditarmos que tal situação seja 
alterada de forma significativa em um curto espaço de tempo. 

         

b) estrutura de capital e possibilidade de resgate de ações ou quotas, indicando: 
A Diretoria considera que as estrutura atual de capital da Companhia é adequada.  

i. hipótese de resgate   
Não há um programa para resgate de ações. 
ii. fórmula de cálculo de resgate 
Não aplicável. 
 

c) capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos  
A Diretoria da Companhia, através do controle e planejamento constante dos seus ativos e passivos financeiros, 
entende que inexiste uma sinalização negativa em relação à sua capacidade de pagamento dos seus compromissos 
financeiros. As dívidas da Companhia são representadas por financiamentos decorrentes de adiantamentos de 
contratos de câmbio. A Companhia apresentava disponibilidades no montante de R$99.938.231,00 (noventa e nove 
milhões, novecentos e trinta e oito mil, duzentos e trinta e um reais) e dívidas financeiras de R$22.775.778,00 (vinte 
e dois milhões, setecentos e setenta e cinco mil, setecentos e setenta e oito reais) resultando em um caixa líquido no 
montante de R$77.162.453,00 (setenta e sete milhões, cento e sessenta e dois mil, quatrocentos e cinquenta e três 
reais).  
 

d) fontes de financiamentos para capital de giro e para investimentos em ativos não circulantes utilizadas 
A Companhia, atualmente, não está utilizando fontes de financiamento de terceiros.  
 

e) fontes de financiamentos para capital de giro e para investimentos em ativos não circulantes que pretende 
utilizar para cobertura de deficiência de liquidez 
A Diretoria entende que, poderá utilizar linhas especiais com taxas de juros de mercado para financiar o seu capital 
circulante e não circulante, se necessário.   

 

f) níveis de endividamento e as características de tais dívidas, descrevendo: 
A Companhia apresenta abaixo seus níveis de endividamento, de forma consolidada, no exercício encerrado em 
31.12.2020: 
 

i. contratos de empréstimo e financiamento relevantes 
 

- INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS  
 

 Controladora e Consolidado 
Modalidade Finalidade Encargos Financeiros 2020 2019 
Leasing Imobilizado Juros de 12,43% a.a. 229.289 418.669 

ACE/ACC Capital de giro VC + juros de até 2,00% a.a 22.546.489 37.637.443 

 Total dos empréstimos  22.775.778 38.056.112 

 Circulante 22.735.869 (37.826.823

 Não Circulante 39.909 229.289 

As parcelas do não circulante têm a seguinte composição por ano de vencimento:   

2021  - 189.380 

2022  39.909 39.909 

  39.909 229.289 
 

Os contratos de empréstimos e financiamentos estão garantidos por avais e alienação fiduciária dos bens. 
 

ii. outras relações de longo prazo com Instituições Financeiras 
Não se aplica a Companhia. 

 

iii. grau de subordinação entre as dívidas 
Não se aplica a Companhia. 
 



iv. eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e contratação 
de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à 
alienação de controle societário 
Não se aplica a Companhia. 

 

g) limites de utilização dos financiamentos já contratados 
A Companhia não possui limites de utilização dos financiamentos já contratados. 

 

h) alterações significativas em cada item das Demonstrações Financeiras  
A Companhia apresenta as Demonstrações Financeiras abaixo, com a comparação dos exercícios encerrados em 31 
de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

BALANÇOS PATRIMONIAIS - (Em Reais) 
 
 



 
 
 
 

 
 
 
 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS - (Em Reais) 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES - (Em Reais) 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - (Em Reais) 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO - (Em Reais) 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - (Em Reais) 
 
 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

       
 

ESTOQUES DO EXERCÍCIO - (Em Reais) 
 
 

 
 

     2020     2019 
   



Produtos acabados 16.356.644 22.619.607 
Produtos em processo 18.947.860 14.696.860 
Matérias-primas 18.448.238 15.063.822 
Materiais secundários 9.507.683 7.121.667 
Materiais de manutenção 2.961.915 2.454.181 
Importação em andamento 1.298.451 1.041.733 
Adiantamento a fornecedores 186.833 416.448 
Provisão para perdas (370.157) (323.674) 
 67.337.467 63.090.644 

 



a) Resultados das operações do emissor em especial 
i. descrição de quaisquer componentes importantes da receita  
A Metisa obteve uma receita operacional bruta de R$419.246,0 mil, com a comercialização de 48.007,8 toneladas 
de produtos. Analisando-se esse desempenho, comparativamente ao ano de 2019, registra-se um acréscimo de 
14,51% na quantidade vendida e 26,31% na receita operacional bruta. 
 

ii. fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais  
No exercício de 2020, a Metisa auferiu um lucro líquido de R$57.201,1 mil, correspondente a 15,56% da receita 
operacional líquida e que representou uma rentabilidade de 23,68% sobre o patrimônio líquido de 31 de 
dezembro de 2019, correspondendo a um resultado de R$6,48 por ação.    
 

b) Variações das receitas atribuíveis a variação de preços, taxas de câmbio, inflação, alterações de volumes e 
introdução de novos produtos e serviços 

Os aspectos relativos a este item, acham-se descritos nos itens precedentes.  
 

c) Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e da taxa de juros no 
resultado operacional e no resultado financeiro da Companhia 
Em relação aos impactos relacionados neste item, seus efeitos acham-se descritos nos itens precedentes.   
   

 



10.3.a. Introdução ou Alienação do Segmento Operacional 
 

Não se aplica a Companhia. 
 
10.3.b. Aquisição ou Alienação de Participação Societária 
 

Não se aplica a Companhia. 
 
10.3.c. Eventos ou Operações Não Usuais 
 

Não se aplica a Companhia. 
 



As políticas contábeis descritas, em detalhes abaixo, têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nessas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, exceto nos casos indicados 
em contrário, conforme segue: 
 

a.1) Base de preparação 
As presentes demonstrações financeiras estão apresentadas em reais e incluem: 
- As demonstrações financeiras individuais da controladora preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP); e 
- As demonstrações financeiras consolidadas preparadas conforme as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas pela Administração da Companhia em 
16 de março de 2021.x 
 

a.2) Base de mensuração      
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico com 
exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais mensurados pelo valor justo: 
- os ativos biológicos da controlada conforme nota 2.2 (g); e 
- determinados ativos do imobilizado da controladora conforme nota 2.2 (i). 
 

a.3) Moeda funcional e moeda de apresentação 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o valor mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
 

a.4) Uso de estimativas e julgamentos 
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as normas IFRS e as 
normas BR GAAP exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas.   
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.   
 

As informações sobre julgamentos críticos referente as políticas contábeis adotadas que apresentam  efeitos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas os quais, eventualmente, 
podem ser distintos dos valores de realização, estão incluídas nas seguintes notas explicativas. 
 

a.5) Base de consolidação    
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações da METISA Metalúrgica Timboense S/A,  e 
sua controlada METISA Florestal e Energética S/A, conforme Nota 9 que adota políticas contábeis alinhadas com a 
controladora. 
Principais procedimentos de consolidação: 
- Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; 
- Eliminação da participação da controladora no patrimônio líquido da entidade controlada; e 
- Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de negócios 
entre as empresas. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira, mas apenas quando não há 
evidência de problemas de recuperação dos ativos relacionados. 
 

 
a.6) Moeda estrangeira 
A Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional é o Real conforme as normas descritas na 
Deliberação CVM nº 640 que aprovou o pronunciamento técnico CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de 
Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis (IAS 21). 



Operações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda funcional, são convertidas 
pela taxa de câmbio da data de cada transação. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são 
convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e as perdas de 
variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na demonstração de 
resultado. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são convertidos 
com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é 
utilizado. 
 

a.7) Instrumentos financeiros 
a.7.1 Ativos financeiros não derivativos 
A Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados.  
Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. 
A Companhia descontinua um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros 
são reconhecidos como um ativo ou passivo individual.  
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.  
A Companhia tem recebíveis e outras contas de ativos financeiros não derivativos. Recebíveis e outras contas são 
ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, recebíveis e outras contas são medidos pelo custo amortizado através do método dos 
juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os recebíveis e outras contas 
abrangem clientes e outros créditos. 
 

a.7.2 Passivos financeiros não derivativos 
A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são 
originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no 
resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. 
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente.  
Os passivos financeiros não derivativos da Companhia são constituídos de empréstimos e financiamentos, 
fornecedores e outras contas a pagar, que são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescidos de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. 
 

 
a.7.3 Instrumentos financeiros 
A Companhia mantém uma carteira de ações de empresas de capital aberto. Esses instrumentos financeiros são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo; custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando 
incorridos. Após o reconhecimento inicial, os investimentos são mensurados pelo valor justo, e as variações no 
valor justo são contabilizadas no resultado do exercício.  
 

a.8) Caixa e equivalentes de caixa 
Incluem os saldos em caixa, contas correntes (depósitos bancários à vista) e investimentos de curtíssimo prazo 
(aplicações financeiras) considerados de liquidez imediata ou conversível em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras são demonstradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos apurados até a data do balanço, que não excede o valor de mercado. 



 

a.9) Contas a receber  
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, incluindo os respectivos impostos. A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela administração para 
fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos. A Companhia tem como política manter um prazo de 
financiamento das contas a receber  a curto prazo, justificando assim, a não necessidade de cálculo de ajuste a 
valor presente. 
 

a.10) Estoques 
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é 
baseado no custo médio de aquisição ou produção e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de 
produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No 
caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de 
fabricação baseado na capacidade operacional normal.  
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos 
estimados de conclusão e despesas de vendas. 
 

a.11) Ativo biológico (consolidado) 
Os ativos biológicos da controlada são mensurados ao valor justo, deduzidos dos custos estimados para venda no 
momento do corte, sendo que sua exaustão é calculada no momento do corte da madeira. Os ativos biológicos 
correspondem às florestas de eucaliptus e pinnus provenientes de plantios planejados e renováveis e são 
destinados substancialmente para comercialização com clientes localizados na região da METISA Florestal e 
Energética S/A. Na determinação do valor justo, foi utilizado o valor de mercado ativo, considerando sua 
localização e condições atuais e os preços cotados nesse mercado, conforme preconizado no CPC 29  Ativo 
Biológico. 
 O ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos, por ocasião de sua avaliação é reconhecido no 
resultado do período em que ocorrem, numa rubrica específica da demonstração do resultado, denominada 

entre os valores justos no início e no final do período avaliado.  
A contrapartida do valor justo dos ativos biológicos do início do período foi reconhecido e mantido na reservas de 
lucros retidos no patrimônio líquido, até sua efetiva realização financeira pelo corte da madeira, quando será 
transferida para lucros acumulados para destinação. 
  

a.12) Investimentos 
A participação na controlada é avaliada pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras 
individuais. 

 

a.13) Imobilizado 
a.13.1 Reconhecimento e mensuração 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando existentes. 
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.  O custo de ativos construídos pela 
própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no 
local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela administração, os 
custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados. 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos 
advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas 
no resultado. 
A Companhia fez a opção de utilizar o custo atribuído para valorização de determinados bens do seu ativo 
imobilizado em função de que esses, tais como apresentados conforme as práticas contábeis anteriores, não 
atendiam a alguns requisitos de reconhecimento, valorização e apresentação do CPC 27 (IAS 16), em função 
principalmente de que são ativos que extrapolaram sua vida útil inicial, todavia continuam gerando benefícios 
econômicos futuros.  



Adicionalmente, a Companhia realizou a reavaliação da vida útil remanescente dos bens do ativo imobilizado, 
objetivando adequar os custos de depreciação à expectativa de obtenção de benefícios econômicos futuros com 
esses bens. O levantamento foi realizado mediante contratação de empresa especializada, a qual emitiu laudo 
técnico sobre a reavaliação. 
 

a.13.2 Depreciação 
A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do 
custo. O valor residual dos bens baixados usualmente não é relevante e, por essa razão, não é considerado na 
determinação do valor depreciável. 
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de 
cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
 

a.13.3 Custos subsequentes 
O custo de reposição ou de manutenção (reforma) de um componente do imobilizado é reconhecido no valor 
contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir 
para a Companhia e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que 
tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. 
 

a.14) Redução ao valor recuperável (Impairment) 
a.14.1 Ativos financeiros (incluindo recebíveis) 
Um ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação 
para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável.  Um ativo tem perda 
no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros 
projetados  que podem ser estimados de uma maneira confiável. 
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor  pode incluir o não pagamento ou atraso no 
pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido a Companhia sobre condições de que a 
Companhia não consideraria em outras transações ou  indicações de que o devedor ou emissor entrará em 
processo de falência. 
A Companhia considera evidência de perda de valor para empréstimos e recebíveis. Todos os empréstimos e 
recebíveis significativos são avaliados quanto a perda de valor específico.  Os recebíveis que não são 
individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto a perda de valor por agrupamento conjunto 
desses títulos com características de risco similares.   
Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas da 
probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refletir o julgamento da administração quanto as premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são 
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. 
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis.  Quando um 
evento subseqüente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no 
resultado.   
 

a.14.2 Ativos não financeiros 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são analisados a cada período de apresentação 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação o valor recuperável do ativo 
é determinado. 
A Administração não identificou qualquer indicação que evidenciasse perda de valor recuperável dos ativos não 
financeiros.  
 

a.15) Provisões 



Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
operacional que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido 
para liquidar a obrigação.  
 

 
a.16) Capital social 
Ações ordinárias e preferenciais são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente 
atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido 
de quaisquer efeitos tributários.  
Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em estatuto são reconhecidos como passivo. 
 

a.17) Receita operacional - Venda de produtos 
A receita operacional da venda de produtos no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente 
de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o 
comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a entidade, de que os 
custos associados e a possível devolução de mercadorias possa ser estimada de maneira confiável, de que não 
haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurada 
de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de 
maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional conforme as 
vendas são reconhecidas.  
  

a.18) Receitas financeiras e despesas financeiras 
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, variação cambial e outras receitas 
diversas. As receitas de juros e variação cambial são reconhecidas diretamente no resultado.  
As despesas financeiras abrangem despesas bancárias, variação cambial, despesas com juros sobre empréstimos 
e encargos financeiros sobre tributos. As despesas de juros  e variação cambial são reconhecidas diretamente no 
resultado.  Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de 
um ativo qualificável são mensurados no resultado através dos juros efetivos.  
 

a.19) Imposto de renda e contribuição social 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 20 mil mensais para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos, que são 
reconhecidos no resultado. 
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, 
calculado às alíquotas vigentes na data da apresentação.   
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação.  O imposto diferido é 
mensurado  pelas alíquotas  que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, 
baseando-se nas leis vigentes até a data de apresentação das demonstrações financeiras. 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a 
mesma entidade sujeita à tributação.  
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. 
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão 
reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.  
 

a.20) Resultado por ação 



O resultado básico por ação é calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas controladores 
e não controladores da Companhia, com base no estatuto social e legislação aplicável, excluindo as ações 
mantidas em tesouraria. 
 

a.21) Informação por segmento 
Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve atividades de negócio das quais 
pode obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas relacionadas com transações com 
outros componentes da Companhia. A Companhia possui um único segmento de negócio: a produção e 
comercialização de peças fabricadas em aço para implementos agrícolas, construção civil e outros, como 
divulgado na Nota 24.  
 

a.22) Determinação do valor justo 
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os 
ativos e passivos financeiros como para os não financeiros.  Os valores justos têm sido apurados para propósitos 
de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações adicionais sobre 
as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou 
passivo. 
a.22.1 Contas a receber de clientes e outros créditos 
As contas a receber e outras contas encontram-se apresentadas pelos seus valores justos de entrada de fluxo de 
caixa. 
 

a.22.2 Derivativos 
A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos e não operou com esses instrumentos. 
 

a.22.3 Passivos financeiros não derivativos 
As contas a pagar e outras contas encontram-se  apresentadas pelos seus valores justos nominais.   
 

a.23) Caixa e equivalentes de caixa 
 

 Remuneração 
das aplicações 

Controladora Consolidado 

2020 2019 2020 2019 

Caixa e Bancos 197.657 909.039 213.401 911.758 

Aplicações 
Financeiras em 
Certificados de 
Depósito Bancário 

Vinculada à variação 
 do CDI 

 

 

88.314.940 

 

 

74.881.514 

 

 

89.161.786 

 

 

76.020.785 

 
 

 88.512.597 75.790.553 89.375.187 76.932.543 

 

As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valores e, por essa razão, foram consideradas como equivalentes de caixa. 
 

a.24) Títulos e valores mobiliários 
Os títulos e valores mobiliários referem-se a uma carteira composta por ações classificada como ativos financeiros 
que a Companhia mantém para negociação.  
Conforme IAS 39 (CPC 38, 39 e 40), os instrumentos financeiros da Companhia foram classificados na categoria de 
mensurado ao valor justo por meio do resultado. Tratam-se de ativos financeiros mantidos para negociação, ou 
seja, adquiridos ou originados principalmente com a finalidade de venda ou de recompra no curto prazo. Os 
saldos são demonstrados ao valor justo e as variações são contabilizadas no resultado. Os títulos mantidos pela 
Companhia estão assim distribuídos: 
 
 

 Controladora e Consolidado 
2020 2019 



B3 - Brasil Bolsa Balcão (B3SA3) 714.837 - 

Banco do Brasil (BBAS3) 2.314.025 3.446.003 

Magazine Luiza (MGLU3) 399.200 - 

Petrobras S/A (PETR4) 1.680.197 4.493.115 

Vale S/A (VALE3) 5.600.295 4.247.999 

  Via Varejo (VVAR3) 565.600 - 

  WEG S/A (WEGE3) 151.480 - 

 11.425.634 12.187.117 

 

a.25) Contas a receber e outras contas a receber  
 
 
 

A 

exposição da Companhia a riscos de crédito e moeda relacionados ao contas a receber é divulgada na Nota 25. A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em bases consideradas suficientes para fazer face as 
eventuais perdas na realização de créditos, tendo como base os títulos vencidos há mais de 90 dias no mercado 
interno e 180 dias no mercado externo, que teve a seguinte movimentação: 
 

(i) 

outras contas a receber tem a seguinte composição: 
 

(a) 

Refere-se a créditos de ICMS liberados pela Fazenda Estadual e transferidos para fornecedores da Companhia. 
 

a.26) Estoques 
 
 

  Controladora  e Consolidado 
 2020 2019 

Produtos acabados 16.356.644 22.619.607 

Produtos em processo 18.947.860 14.696.860 

 Controladora Consolidado 
 2020 2019 2020 2019 

Mercado interno 42.332.948 29.971.856 42.678.952 30.403.347 

Mercado externo 36.338.856 31.127.678 36.338.856 31.127.678 
( - ) Provisão para riscos de créditos 
       de liquidação duvidosa 

(1.847.169) (3.645.296) (1.847.169) (3.645.296) 

( - ) Ajuste CPC 47- Receitas  (271.418) (244.365) (271.418) (244.365) 

Outras contas a receber (i) 3.322.908 3.549.713 3.325.600 3.552.230 

 79.876.125 60.759.586 80.224.821 61.193.594 

 Controladora e Consolidado 
 Saldo em 2019 Adições Baixas Saldo em 2020 

Mercado interno 1.105.886 1.173.082 (1.077.086) 1.201.882 

Mercado externo 2.539.410 156.059 (2.050.182) 645.287 

 3.645.296 1.329.141 (3.127.268) 1.847.169 

 Controladora Consolidado 
 2020 2019 2020 2019 
Adiantamento de férias 1.049.008 1.499.717 1.049.008 1.502.234 

Adiantamento a fornecedores 984.589 983.372 984.589 983.372 
Cessões de créditos de ICMS (a) 556.870 115.250 556.870 115.250 

Outros valores 732.441 951.374 735.133 951.374 

 3.322.908 3.549.713 3.325.600 3.552.230 



Matérias-primas 18.448.238 15.063.822 

Materiais secundários 9.507.683 7.121.667 

Materiais de manutenção 2.961.915 2.454.181 

Importação em andamento 1.298.451 1.041.733 

Adiantamento a fornecedores 186.833 416.448 

Provisão para perdas (370.157) (323.674) 
 67.337.467 63.090.644 

 

 

a.27) Tributos a recuperar 
 

 Controladora e Consolidado 
 2020 2019 
ICMS (i) 6.955.745 5.226.615 

IPI 8.811 8.821 

IRPJ (ii) - 291.764 

PIS/COFINS 9.198.924 - 

REINTEGRA 94.804 41.749 
 16.258.284 5.568.949 

 

(i)Refere-se ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), oriundo de aquisições de matérias 
primas e insumos, e não compensado em sua totalidade com o ICMS gerado em suas vendas de mercadorias no 
mercado nacional, pendente de liberação pela Fazenda Estadual para transferência para fornecedores da 
Companhia. 
(ii)São antecipações de imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro, calculadas  com base na 
estimativa mensal, pagos em 2018, com valores superiores ao apurado pelo ajuste anual e ainda não 
compensados. 
 

a.28) Realizável a longo prazo 
a.28.1 Outras conta a receber 
   

 Controladora e Consolidado 
2020 2019 

Depósitos judiciais (i) 4.382.741 4.289.290 

Empréstimos compulsórios - 90.255 
 4.382.741 4.379.545 

(i)Refere-se a depósitos para garantir o andamento de demandas judiciais, de natureza cível, tributária e 
trabalhista, cujas provisões, quando devidas, estão reconhecidas no passivo, assim constituídas: 
 

 Controladora e Consolidado 
2020 2019 

Cíveis 1.659.717 1.659.717 

Tributários 2.700.203 2.594.030 

Trabalhistas 22.821 35.543 
 4.382.741 4.289.290 

 
 

a.28.2 Imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSL) 
A conciliação do Imposto de Renda - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSL, calculados pelas 
alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus valores correspondentes na demonstração de resultado, 
está apresentada como segue: 

 Controladora Consolidado 
2020 2019 2020 2019 

IRPJ e CSL correntes (26.496.814) (6.188.942) (26.502.865) (6.240.901) 

IRPJ e CSL diferidos                           317.528 357.571 317.528 357.571 
 

Impostos correntes 



Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 a Companhia (controladora) não apresentava prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social. 
 

Impostos diferidos   
O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros 
atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem: 
 
 

 
Controladora e Consolidado 

2020 2019 

- Sobre bases negativas/prejuízos fiscais - 264.768 

- Sobre adições temporárias 62.886 (318.271) 

- Sobre depreciação custo atribuído 279.674 292.608 

- Sobre diferença de depreciação nova vida útil (494.905) (324.989) 

- Sobre realização depreciação nova vida útil 475.57 443.106 

- Sobre diferença do valor residual (5.697) 349 
 317.528 357.571 

 

O imposto de renda e contribuição social diferidos sobre adições temporárias tem a seguinte composição: 
  Controladora e Consolidado 

Adições temporárias: 
   2020    2019 

CSLL              IRPJ CSLL IRPJ 
- Perda estimada com créditos Eletrobrás - - 361.020 361.020 

- Contingências trabalhistas 196.000 196.000 100.000 100.000 

- Contingências cíveis  47.972 47.972 47.972 47.972 

- Contingências tributárias 3.336.945 3.336.945 - - 

- Comissão sobre vendas 1.287.169 1.287.169 1.044.496 1.044.496 

- Perda estimada para créditos de liquidação duvidosa 1.847.169 1.847.169 3.645.296 3.645.296 

- Perda estimada com estoques 370.158 370.158 323.674 323.674 

- Ajuste CPC 47  Receitas 271.418 271.418 244.365 244.365 

- Taxa de agenciamento 63.164 63.164 - - 

- Perdas incorridas no merc. de renda variável - 60.677 - 998.374 

Base de cálculo 7.419.995 7.480.672 5.766.823 6.765.197 

Alíquotas 9% 25% 9% 25% 

Imposto diferido 667.799 1.870.168 519.014 1.691.299 

A Administração considera que os impostos diferidos ativos decorrentes de diferenças temporárias serão 
realizados na proporção da resolução final das contingências e dos eventos. 
   a.29) Investimentos 
A seguir demonstramos um sumário das informações da controlada e o resultado de equivalência patrimonial 
apurado durante o exercício: 
 

METISA Florestal e Energética S.A.A.

 2020 2019 

Capital social realizado 3.500.000 1.905.000 

Patrimônio líquido 9.644.790 9.868.402 

Total de ativo e passivo 9.654.757 9.875.158 

Receitas líquidas de vendas 87.588 1.784.245 

Percentual de participação    

.No capital votante 100% 100% 

.No capital total 100% 100% 
   



Resultado do exercício da controlada (233.612) (488.934) 

Resultado de equivalência patrimonial contabilizada na controladora (223.612) (488.934) 

Saldo do investimento avaliado pelo método de equivalência patrimonial 9.644.790 9.868.402 

Saldo de investimentos 9.644.790 9.868.402 

 

a.30) Imobilizado 
A movimentação é demonstrada conforme a seguir:   

ControladoraA.
 Saldo em 

31/12/2019 
Adições Baixas Transferências Saldo em 

31/12/2020 

Terrenos 10.309.747 - - - 10.309.747 

Edifícios e Construções 33.396.243 - 2 805.593 34.204.838 

Móveis e Utensílios 4.942.023 168.644 (818.935) - 4.291.732 

Veículos 2.160.924 76.709 (143.447) - 2.094.186 

Máquinas e Equipamentos 139.934.313 311.534 (157.114) 9.989.860 150.078.593 

Imobilizações em andamento 7.311.163 8.657.661 (143.322) (10.798.453) 5.027.049 

Adiantamento a fornecedores - 610.000 - - 610.000 

Depreciações acumuladas (121.691.826) (8.071.290) 1.131.766 - (128.631.350) 

 76.362.587 1.753.258 (131.050) - 77.984.795 

 
ConsolidadoA.

 Saldo em 
31/12/2019 

Adições Baixas Transferências Saldo em 
31/12/2020 

Terrenos 11.197.285 - - - 11.197.285 

Reflorestamento 7.681.906 289.841 (50.842) (976) 7.920.929 

Edifícios e Construções 33.610.428 - 2 808.593 34.419.023 

Móveis e Utensílios 4.961.637 169.544 (818.935) - 4.312.246 

Veículos 2.258.014 76.709 (143.447) - 2.191.276 

Máquinas e Equipamentos 139.966.050 311.534 (157.114) 9.989.860 150.110.330 

Imobilizações em andamento 7.311.163 8.657.661 (143.322) (10.798.453) 5.027.049 

Depreciação acumulada (122.324.736) (8.166.878) 1.131.766 976 (129.358.872) 

 84.661.747 1.948.411 (181.892) - 86.428.266 

a.31) Intangível 
 

  Controladora e Consolidado  
2019 Adições Baixas Transferências 2020 

Software 1.707.504 43.017 - - 1.750.521 

Intangível em andamento 25.426 84.833 - - 110.259 

Amortização acumulada (1.015.450) (194.714) - - (1.210.164) 

 717.480 (66.864) - - 650.616 
 

A depreciação e a amortização, em 31 de dezembro de 2020, da Controladora, totalizaram             R$ 8.266.005 
(R$ 8.725.171 em 31 de dezembro de 2019). Desse total, R$ 7.528.791 (R$ 7.956.600 em 31 de dezembro de 
2019) foram reconhecidos no custo de produção e o restante diretamente no resultado do exercício. 

a.32) Empréstimos e financiamentos 
Os montantes devidos, termos e prazos para cada empréstimo estão apresentados abaixo: 
 

 Controladora e Consolidado 
Modalidade Finalidade Encargos Financeiros 2020 2019 



Leasing Imobilizado Juros de 12,43% a.a. 229.289 418.669 

ACE/ACC Capital de giro VC + juros de até 3,40% a.a 22.546.489 37.637.443 

 Total dos empréstimos  22.775.778 38.056.112 

 Circulante  (22.735.869) (37.826.823

 Não Circulante  39.909 229.289 
 

As parcelas do não circulante tem a seguinte composição por ano de vencimento: 
Modalidade 2020 2019 
2021 - 189.380 

2022 39.909 39.909 

 39.909 229.289 
 

a.33) Obrigações tributárias 
 

Controladora Consolidado 
2020 2019 2020 2019 

IRPJ e CSLL 3.200.293 767.990 3.200.801 771.085 

ICMS  30.595 79.169 30.595 79.169 

IPI 189.554 358.956 189.554 358.956 

PIS/COFINS - 120.309 48 120.309 

CPRB 336.921 184.772 336.921 184.772 

IRRF 1.014.637 914.884 1.014.800 914.884 

Outros tributos  19.406 26.709 19.895 27.672 

 4.791.406 2.452.789 4.792.614 2.456.847 
             

a.34) Participações de empregados 
O acordo com os funcionários prevê a distribuição de até 10% do lucro após os impostos, sendo 4% fixos e 6% 
variáveis de acordo com as metas atingidas. 
 

a.35) Partes Relacionadas 
A remuneração da administração, bem como as operações entre a Companhia e a Partes Relacionadas foram 
realizadas conforme a seguir. 
 

a.35.1 Remuneração dos administradores 
A Companhia provê a seus administradores remuneração fixa e variável, que é determinada conforme estatuto e 
legislação societária. 
Os montantes referentes à remuneração paga, ao Conselho de Administração e Diretores Estatutários, estão 
apresentados a seguir: 
 

 Controladora Consolidado 
 2020 2019 2020 2019 

Remuneração fixa 5.796.675 5.594.920 5.833.449 5.630.320 

Remuneração variável 2.054.413 1.827.11 2.054.413 1.827.111 
 

A Companhia é administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria Executiva, ambos, eleitos 
anualmente, admitida a reeleição.  
 

a.35.2 Operações com partes relacionadas 
 

As transações de compra de serviços e insumos são efetuadas em condições de preços e prazo equivalentes às 
transações efetuadas com terceiros não relacionados e podem ser resumidas como segue: 

 2020 2019 

- Fornecimento de Serviços   

PARTBANK S.A. 498.091 485.904 
Ricardo Teixeira Mendes 272.193 265.536 



 

 

 

a.36) Provisões para contingências  
A Companhia possui diversos processos em andamento de natureza trabalhista, civil e tributária, decorrentes do 
curso normal de seus negócios.  
Para as contingências consideradas pelos assessores jurídicos da Companhia, como perda provável, foram 
constituídas provisões. A Companhia acredita que as provisões constituídas, conforme apresentadas abaixo, são 
suficientes para cobrir as eventuais perdas com os processos judiciais e custas.   
 

 
 
 
 
 
 
 
Cíveis - consiste, principalmente, no reconhecimento de valor concernente a honorários de sucumbência. 
Tributárias - refere-se a demandas judiciais relativas ao INSS e para as quais há depósitos judiciais no montante de 
R$ 2.350.829 (R$2.350.829 - em 31/12/2019). 
Trabalhistas - consiste em diversas matérias relacionadas à área trabalhista. 
 

a.37) Impostos diferidos registrados no passivo não circulante  
A Companhia apresenta o imposto de renda e contribuição social diferidos conforme demonstrado a seguir: 
 

 Controladora e Consolidado 
2020 2019 

Crédito Tributário Ativo (i) 2.537.967 2.475.082 

Crédito Tributário Passivo (ii) 8.042.327 8.334.177 

Passivo Líquido não circulante 5.504.360 5.859.095 

(i) - refere-se a créditos sobre diferenças temporárias (Nota 9). 
(ii) - foram determinados pela aplicação da alíquota combinada de 34% sobre custo atribuído apurado (deemed 
cost) e diferença de depreciação entre o critério fiscal e a nova vida útil. 
 

a.38) Patrimônio líquido  
a.38.1 Capital social  
O capital social, em 31 de dezembro de 2020, é composto por 4.212.530 ações ordinárias e 4.924.733 ações 
preferenciais (4.212.530 ações ordinárias e 4.924.733 ações preferenciais, em 31 de dezembro de 2019), 
totalmente subscrito e integralizado, todas sem valor nominal. A companhia mantém em tesouraria 314.833 
ações preferenciais de sua emissão (151.500 ações em 31 de dezembro de 2019). 
 

Na data de 31 de dezembro de 2020, as ações preferenciais da Metisa (MTSA4) eram negociadas na Bolsa de 
Valores (B3), pelo valor de R$ 31,95 (trinta e um reais e noventa e cinco centavos) por ação preferencial, e seu 
valor patrimonial contábil é de R$ 31,73 (trinta e um reais e setenta e três  centavos).  

a.38.2 Dividendos e juros sobre capital próprio 
-O Conselho de Administração, em 10 de julho de 2020, aprovou a distribuição de juros sobre o capital próprio, 
que serão imputados aos dividendos obrigatórios de que trata o artigo 202, da Lei 6.404/76, calculados na forma 
da lei e em consonância com as disposições estatutárias, representando valores brutos, de R$ 0,4000 por ação 
preferencial e R$ 0,3600 por ação ordinária, para início de pagamento em 28 de agosto de 2020. 
-Em 09 de novembro de 2020, o Conselho de Administração aprovou a  distribuição de juros sobre o capital 
próprio, que serão imputados aos dividendos obrigatórios de que trata o artigo 202, da Lei 6.404/76, calculados 
na forma da lei e em consonância com as disposições estatutárias, representando valores brutos, de R$ 0,3575 

Elite CCVM Ltda 41.399 12.209 

- Fornecimento de produtos e insumos:   
Eletromeca Metalúrgica Casagrande Ltda 38.596 150.654 

 Controladora e Consolidado 
 Saldo em 2019 Adições Baixas Saldo em 2020 

Cíveis 1.652.469 - - 1.652.469 

Tributárias  1.808.737 3.336.945 - 5.145.682 

Trabalhistas  100.000 133.000 (37.000) 196.000 

 3.561.206 3.469.945 (37.000) 6.994.151 



por ação preferencial e R$ 0,3250 por ação ordinária, para início de pagamento em 15 de dezembro de 2020, cujo 
montante anual é abaixo demonstrado: 
 

 2020 2019 

Lucro líquido do exercício 57.201.135 18.000.782 

Reserva legal (2.860.057) (900.039) 

Reserva de incentivos fiscais (1.491.991) (567.621) 

Reserva de Lucros a Realizar 101.701 - 

Lucro líquido ajustado 52.950.788 16.533.122 

Juros sobre o capital próprio pagos 6.432.789 6.855.608 

Dividendos propostos 9.283.420 - 

Total 15.716.209 6.855.608 

Percentual sobre o lucro líquido ajustado 29,68 41,47 
 

Aos Acionistas é assegurada a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, correspondentes a 25% do lucro 
líquido ajustado. As ações preferenciais não têm direito a voto, mas gozam de prioridade no direito ao 
recebimento de um dividendo mínimo anual, não cumulativo, de pelo menos 10 % (dez por cento) maior do que o 
atribuído a cada ação ordinária. 
 a.38.3 Reservas de lucros 
- Legal 
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado no exercício, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76. 
- Retenção de lucros 
Refere-se à destinação do saldo remanescente do lucro líquido do exercício, após a constituição de reserva legal, 
da proposta de distribuição de dividendos e de juros sobre o capital próprio, constituída para realização de 
investimentos, expansão e reforço do capital de giro. 
O saldo remanescente do lucro líquido, no montante de R$ 37.132.878, será mantido em conta de reserva de 
lucros, para futuros investimentos e manutenção do capital de giro, conforme orçamento de capital. 
- Reservas de Incentivos Fiscais 
Os incentivos fiscais são registrados diretamente no resultado, sendo posteriormente, quando do encerramento 
das demonstrações financeiras, constituídos como Reserva de incentivos fiscais no grupo Reservas de lucros. 
 

a.39) Receita operacional líquida 
 Controladora Consolidado 

2020 2019 2020 2019 

Mercado Interno 298.189.082 251.107.852 298.281.964 252.999.946 

Mercado Externo 121.084.013 80.848.187 121.084.013 80.848.187 

( - ) Ajuste CPC 47 - Receitas (27.053) (36.732) (27.053) (36.732) 

( - ) Impostos sobre Vendas (51.635.486) (44.906.688) (51.640.780) (45.014.537) 

 367.610.556 287.012.619 367.698.144 288.796.864 
 

a.40) Despesas gerais e administrativas  
 Controladora Consolidado 

2020 2019 2020 2019 
Despesas com pessoal 6.238.692 5.861.493 6.246.047 5.869.250 

Despesas com serviços de terceiros 2.745.172 1.246.565 2.759.162 1.250.565 

Honorários Conselho Fiscal 394.365 380.230 394.365 380.230 

Honorários dos Administradores 5.796.675 5.594.920 5.833.449 5.630.320 

Participação no lucro dos empregados 3.274.616 997.806 3.274.616 997.806 

Participação no lucro dos Administradores 6.408.328 2.054.413 6.408.328 2.054.413 

Gastos com materiais gerais 1.165.929 964.818 1.177.992 979.518 

Outras despesas 3.143.879 2.620.510 3.200.307 2.675.624 



 29.167.656 19.720.755 29.294.266 19.837.726 
 

a.41) Despesas com vendas 
 Controladora /Consolidado 

2020 2019 

 Despesas variáveis de vendas 31.654.259         24.101.346 

 Despesas com pessoal 5.399.182 5.098.672 

 Despesas com propaganda e  publicidade 687.590 1.886.901 

 Despesas com viagens 98.404 355.811 

 Provisão para devedores duvidosos 1.329.141 923.200 

 Outras despesas 597.729 654.863 

 39.766.305 33.020.793 
 
 

a.42) Resultado financeiro 
 

   

Despesas Financeiras 
Controladora Consolidado 

2020 2019 2020 2019 
IOF/ PIS/COFINS 1.308.187 518.724 1.308.187 518.728 

Juros  1.739.949 1.014.646 1.739.957 1.014.646 

Despesas bancárias 453.228 366.523 453.492 367.373 

Descontos/deságios 44.151 98.949 44.121 98.949 

Variações cambiais 26.315.486 9.976.553 26.315.486 9.976.553 

Perdas com títulos e valores 
mobiliários 

5.661.376 1.557.457 5.661.376 1.557.457 

35.522.347 13.532.852 35.522.619 13.533.706 
     

Resultado financeiro líquido 13.104.958 6.598.862 13.132.203 6.630.117 
 

a.43) Lucro líquido por ação 
Lucro básico por ação  
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, excluindo 
as ações mantidas em tesouraria. 
 

a.44) Segmentos operacionais 
A Companhia atua no segmento metalúrgico, produzindo artefatos de aço para diversos usos, entre os quais se 
destacam peças de penetração no solo, utilizadas por máquinas de terraplanagem, peças para máquinas e 
implementos agrícolas, entre os quais sobressaem os discos para uso em tais equipamentos e lâminas para corte 
de pedras. A Companhia, ainda,  produz diversos outros artefatos, tais como talas de junção para trilhos 
ferroviários, pás e cavadeiras, peças para implementos rodoviários e arruelas. As instalações industriais da 

Receitas Financeiras Controladora Consolidado 
2020 2019 2020 2019 

Juros de mora 18.427.649 2.059.816 18.427.652 2.059.818 

Descontos 75.959 112.273 75.959 112.273 

Dividendos e JSCP 308.593 406.094 308.593 406.094 

Variações cambiais de exportação 20.660.676 10.272.470 20.660.676 10.272.470 

Receita de títulos e valores mobiliários 6.599.073 3.479.005 6.599.073 3.479.005 

Receita aplicações financeiras 2.124.997 3.601.408 2.152.511 3.633.515 

Outras variações monetárias 348.043 76.048 348.043 76.048 

Reversão de perdas com contas a receber 82.315 124.600 82.315 124.600 

 48.627.305 20.131.714 48.654.822 20.163.823 



Companhia são extremamente versáteis e um mesmo conjunto de equipamentos pode fabricar materiais que 

correspondente mercado, não se constituindo em setores fabris separados e bem identificados, e para os quais se 
possam desenvolver demonstrações financeiras individualizadas. Em decorrência, a Companhia explora um único 
segmento operacional. 
 

a.45) Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros 
a.45.1 Gerenciamento de riscos 
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada 
por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A 
contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da 
exposição ao risco que a administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros e etc.). A política de controle 
consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A 
Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros instrumentos 
financeiros de risco. 
Os valores dos instrumentos financeiros ativos e passivos constantes nas demonstrações financeiras foram 
determinados de acordo com os critérios e as práticas contábeis divulgadas em notas explicativas específicas.  
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 
a.45.2 Risco de crédito 
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de seus clientes.  
Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de 
seus clientes, assim administra o risco de crédito por meio de um programa de qualificação e concessão de 
crédito. 
A Companhia possui ainda, a provisão para crédito de liquidação duvidosa conforme demonstrado na Nota 5. 
Conforme requerido pelo CPC 40, a Companhia divulga a seguir a exposição máxima de risco do contas a receber, 
sem considerar as garantias recebidas ou outros instrumentos que poderiam melhorar o nível de recuperação do 
crédito, análise do contas a receber por vencimento e as garantias. 
a.45.3 Exposição a riscos de créditos 
O valor contábil dos ativos financeiros representam a exposição máxima do crédito, que na data das 
demonstrações financeiras é assim composto: 
 

Consolidado 
 2020 2019 

Caixa e equivalentes de caixa 89.375.187 76.932.543 

Títulos e valores mobiliários 11.425.634 12.187.117 

Contas a receber de clientes 79.017.808 61.531.025 
  

a.45.4 Perdas por redução no valor recuperável 
O contas a receber, na data das demonstrações financeiras, tem a seguinte posição por vencimento: 
 
 

A 

esultado (Nota 21). Quando não existe expectativa de recuperação de 

Consolidado 
 2020 2019 

A vencer 69.999.002 50.494.391 

Vencidos:   

De  0 a 30 dias 6.083.040 5.615.926 

De  31 a 90 dias 1.005.458 1.266.217 

De  91 a 180 dias 83.138 509.194 

De  181 a 360 dias 156.059 - 

Acima de 360 dias 1.691.111 3.645.297 

 79.017.808 61.531.025 



revertidos contra a baixa definitiva do título contra o resultado do exercício. 
- Risco de taxa de juros 
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros.  
- Risco de mercado 
Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado de matérias primas e insumos utilizados no 
processo de produção, principalmente o preço do aço. Essas oscilações de preços podem provocar alterações 
substanciais nos custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, a Companhia gerencia os estoques reguladores 
desta matéria-prima. 
- Risco de liquidez 
Decorre da possibilidade de redução dos recursos destinados para pagamentos de dívidas. 
A Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que se 
tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.  
Adicionalmente, a Companhia mantém saldos em aplicações financeiras passíveis de resgate a qualquer 
momento para cobrir eventuais descasamentos entre a data de maturidade de suas obrigações contratuais e sua 
geração de caixa.  
A Companhia investe o excesso de caixa em ativos financeiros com incidência de juros  (Notas 3 e 4) escolhendo 
instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem de segurança conforme 
determinado pelas previsões acima mencionadas.  
Os valores equivalentes de caixa mantido pela Companhia possuem liquidez imediata e são considerados 
suficientes para administrar o risco de liquidez. 
- Risco de taxa de câmbio 
Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras, principalmente o dólar 
norte-americano (USD), utilizadas pela Companhia nas contas a receber advindas de vendas ao mercado externo 
(Nota 5).  
A Companhia entende que sua exposição líquida é mantida a um nível aceitável, e avalia constantemente a 
necessidade de contratação de operações de proteção para mitigar esses riscos.  
- Risco operacional 
Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a 
processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, 
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia.  
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para  evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e 
danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que 
restrinjam iniciativa e criatividade. 
A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos 
operacionais é atribuída à alta administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões 
gerais da Companhia para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: 
- exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações; 
- exigências para a reconciliação e monitoramento de operações; 
- cumprimento com exigências regulatórias e legais; 
- documentação de controles e procedimentos; 
- exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e 
procedimentos para tratar dos riscos identificados; 
 - exigências de reportar  prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; 
- desenvolvimento de planos de contingência; 
 - treinamento e desenvolvimento profissional; 
- padrões éticos e comerciais; 
- mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. 
 

a.45.5 Instrumentos financeiros 



Para fins de divulgação, os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis 
estão apresentados no balanço patrimonial nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, 
títulos e valores mobiliários, contas a receber e outras contas a receber, fornecedores, outras contas a pagar e 
empréstimos e financiamentos. 
Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: 
- Caixa e equivalentes de caixa - Incluem os saldos em caixa, contas correntes (depósitos bancários à vista) e 
investimentos de curtíssimo prazo (aplicações financeiras) considerados de liquidez imediata ou conversível em 
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As 
aplicações financeiras são demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos apurados até a data do balanço, 
que não excede o valor de mercado. 
- Títulos e valores mobiliários - Tratam-se de ativos financeiros mantidos para negociação, ou seja, adquiridos ou 
originados principalmente com a finalidade de venda ou de recompra no curto prazo. São contabilizadas no 
resultado as variações de valor justo e os saldos são demonstrados ao valor justo. 
- Contas a receber, outras contas a receber, fornecedores e outras contas a pagar - Decorrem diretamente das 
operações da Companhia e controlada, sendo mensurados pelo custo amortizado e estão registrados pelo seu 
valor original, deduzido de provisão para perdas quando aplicável.  
- Empréstimos e financiamentos - São classificados como passivos financeiros considerado valor justo de acordo 
com as condições contratuais. Os valores justos destes financiamentos são equivalentes aos seus valores 
contábeis, por se tratarem de instrumentos financeiros com taxas que se equivalem às taxas de mercado e por 
possuírem características exclusivas, oriundas de fontes  específicas para financiamento. 
 

a.45.6 Gestão de capital 
A Companhia administra seu capital com o objetivo de salvaguardar a continuidade do retorno aos seus acionistas 
e beneficiar às demais partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para investir em seu 
crescimento.  
 

a.45.7 Análise de sensibilidade 
- Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros  
Os rendimentos oriundos das aplicações financeiras da Companhia bem como as despesas financeiras 
provenientes dos financiamentos e empréstimos são afetados pelas variações nas taxas de juros, tais como CDI e 
TJLP.  
 

- Análise de sensibilidade de variações nas taxas de câmbio 
A Companhia possui ativos e passivos atrelados a moeda estrangeira e para fins de análise de sensibilidade, 
adotou como cenário provável a taxa de mercado futuro vigente no período de elaboração destas demonstrações 
financeiras. 
 

a.45.8 Instrumentos financeiros derivativos 
A Companhia não efetua operações com instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de mitigar ou de 
eliminar riscos inerentes à sua operação.  
 
a.46) Outras receitas operacionais líquidas  
 

Controladora e Consolidado 
 2020 2019 
Outras receitas operacionais   

Êxito em demandas judiciais:   

- Reintegra 440.527 17.724 

- Exclusão ICMS da base de cálculo PIS/COFINS 24.609.540 - 

- Eletrobrás 4.083.245 156.109 

- CPRB 219.985 - 

Recuperação de tributos pagos a maior  2.047.530 5.216.172 

Aluguéis 132.743 131.224 

Venda de ativo imobilizado 213.209 725.667 



 31.746.779 6.244.896 

   

Outras despesas operacionais   

Contribuição previdenciária (Notificação) 3.053.502 - 

Indenizações trabalhistas 230.873 117.563 

PIS/COFINS 12.279 26.578 

Valor residual baixa de ativo imobilizado 131.050 105.199 

 3.427.704 249.340 

   

Valor Líquido 28.319.075 5.995.556 

 
a.47) Cobertura de seguros (não auditado) 
De acordo com a natureza de suas atividades e considerando as medidas preventivas adotadas em caráter 
permanente, com base na característica dos bens, a Companhia mantém seguros contratados, no valor de R$ 
47.187.590. Esse montante de cobertura é considerado suficiente pelos Administradores da Companhia. 
 
a.48) Pandemia Covid-19 
Em atendimento ao Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP nº 03/2020, de 16/04/2020, informamos que, a perda estimada 
para créditos de liquidação duvidosa é constituída em bases consideradas suficientes para fazer face a eventual 
perda na realização de créditos, tendo como base os títulos vencidos há mais de 90 dias no mercado interno e 
180 dias no mercado externo, cujos valores lançados em despesas de vendas, no período, totalizaram R$ 
1.329.141 (R$ 923.200, em 31/12/2019).A Companhia não identificou, por ora, a ocorrência do aumento 
significativo no risco de crédito. O contas a receber, na data das demonstrações financeiras, tem a posição por 
vencimento evidenciada na Nota 25. 

 
 



A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as normas IFRS e as normas 
BR GAAP exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas.   
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.   
As informações sobre julgamentos críticos referente as políticas contábeis adotadas que apresentam  efeitos sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas os quais, eventualmente, podem 
ser distintos dos valores de realização, estão incluídas neste Formulário em seu item 10.4.  
 
 

 



Os Administradores da Companhia acreditam que o grau de eficiência dos controles internos são adequados e que sejam 
capazes de assegurar a confiabilidade na elaboração das Demonstrações Contábeis e suas Notas Explicativas. 
 

O relatório do Auditor Independente, sobre as Demonstrações Financeiras, não apontou deficiências ou recomendações 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2020. 
 
 













12.1. Descrição da Estrutura Administrativa 

 
- DA ADMINISTRAÇÃO - 

 
- A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria Executiva; 
 

- O Conselho de Administração será composto por, no mínimo,  3 (três) membros e no máximo, por até 9 (nove) 
membros, efetivos e respectivos suplentes, todos Acionistas, eleitos pela Assembléia Geral Ordinária; 
 

- A Diretoria Executiva será composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 4 (quatro) membros, sendo 1 (um) Diretor 
Presidente e 3 (três) Diretores sem designação especial, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração. É 
obrigatório o provimento do cargo de Diretor Presidente; 
 

- Os Administradores serão eleitos pelo prazo de 1 (hum) ano, podendo ser reeleitos e permanecerão em seus cargos até 
serem regularmente substituídos. 

 
- DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - 

 
O Conselho de Administração deliberará com um quorum mínimo correspondente a 50% (cinqüenta por cento) de seus 
membros, exceto no caso de eleição e destituição do Diretor Presidente e das matérias consignadas nos itens VI, VII, VIII e 
XIII do Artigo 25º deste Estatuto, quando será necessária a presença de pelo menos 2/3 (dois terços) de seus membros. 
 

Em caso de empate, o Presidente do Conselho, além de seu voto, terá o voto de desempate. 
 

- O Presidente e o Vice-presidente do Conselho de Administração serão eleitos dentre seus membros, na primeira reunião 
do Conselho de Administração. Para eleição do Presidente  e do Vice-presidente serão necessários os votos da maioria 
absoluta dos Conselheiros presentes. Não havendo quorum conforme disposto no Artigo 21º deste Estatuto, se fará nova 
reunião do Conselho no 10º (décimo) dia útil seguinte, independentemente de convocação. Persistindo a falta de 
quorum, será convocada Assembléia Geral dos Acionistas. 
 

- O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente a cada três meses e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem. As reuniões serão convocadas por escrito mediante carta, mensagem eletrônica ou fax, com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento, devendo a convocação especificar claramente as 
matérias que constarão da ordem do dia. 
 

A reunião do Conselho de Administração será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração, ou pelo Vice-
Presidente ou por dois Conselheiros, sempre nessa ordem obrigatoriamente. 
 

- Qualquer matéria de competência do Conselho de Administração será considerada aprovada desde que tenha obtido o 
voto da maioria dos Conselheiros presentes, exceção feita quando da eleição ou destituição do Diretor Presidente, para o 
que será necessária a aprovação de no mínimo dois terços dos conselheiros presentes. 
 

Cada um dos Conselheiros poderá se fazer representar através de procuração, nas Reuniões do Conselho de 
Administração. 
 

- Em caso de renúncia, afastamento necessário ou morte de qualquer membro do Conselho de Administração, as 
substituições serão sempre efetuadas pelo respectivo suplente, se houver. Não havendo suplente para proceder a 
substituição, a eleição será realizada pela Assembléia Geral no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do evento que 
deu causa à substituição. Se a eleição do Conselho de Administração se verificou através da adoção do processo de voto 
múltiplo, proceder-se-á a eleição de todo o Conselho;  
 

- Em razão do que dispõe o parágrafo segundo anterior, o suplente de um Conselheiro não poderá servir de suplente de 
outro,  pelo que, quando da eleição a designação de suplente deverá estar perfeitamente configurada junto com o 
Conselheiro efetivo; 
 

- Em qualquer caso de substituição, o substituto completará o prazo de gestão do substituído. 



 
- Compete ao Conselho de Administração, observado o quorum de aprovação definido no Artigo 21º:  

1. I - fixar a orientação geral dos negócios da Companhia e de suas subsidiárias integrais; 
 

1. II - eleger, destituir, aceitar renúncias, substituir e fixar as atribuições dos Diretores da Companhia e de suas 
subsidiárias integrais; 

 

1. III - fiscalizar a gestão dos Diretores da Companhia e de suas subsidiárias integrais, examinar a qualquer tempo, os 
livros e papéis da Companhia e de suas subsidiárias integrais, solicitar informações sobre os contratos celebrados 
ou em vias de celebração a qualquer tempo, pela Companhia ou suas subsidiárias integrais; 

 

1. IV - convocar as Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, quando julgar conveniente e nos casos previstos 
em Lei, observado o disposto no artigo 14º deste Estatuto Social; 

 

1. V - manifestar-se previamente sobre o Relatório da Administração e as contas da Diretoria; 
 

1. VI - autorizar a Diretoria da Companhia ou de suas subsidiárias integrais a: 
a) contratar operações relativas a empréstimos e financiamentos de longo prazo, acima de 365 dias, que 
individualmente ultrapassem o valor equivalente a 1,5% (um e meio por cento) e, acumuladamente, a 3,0% 
(três por cento) do montante do Patrimônio Líquido constante do balancete da Companhia, relativo ao 
trimestre civil imediatamente anterior às operações realizadas; 
 

b) realizar investimentos em valores que, individualmente, ultrapassem a 1,5% (um e meio por cento) e, 
acumuladamente, a 3,0% (três por cento) do montante do Patrimônio Líquido constante do balancete da 
Companhia, relativo ao trimestre civil imediatamente anterior às operações realizadas; 
 

c) alienar bens do Ativo Permanente, cujo valor individual ultrapasse o equivalente a 1,5% (um e meio por 
cento) e, acumuladamente, a 3,0% (três por cento) do montante do Patrimônio Líquido constante do 
balancete da Companhia, relativo ao trimestre civil imediatamente anterior às operações realizadas; 
 

d) prestação de garantias em favor de terceiros, no interesse da Companhia, cujo valor individual ultrapasse 
o equivalente a 1,5% (um e meio por cento) e, acumuladamente, a 3,0% (três por cento) do montante do 
Patrimônio Líquido constante do balancete da Companhia, relativo ao trimestre civil imediatamente anterior 
às operações realizadas. 

 

1. VII - autorizar,  previamente, a Diretoria da Companhia ou de suas subsidiárias integrais a contratar operações 
relativas a empréstimos e financiamentos de curto prazo, até 365 dias, quando, na data da assinatura de tais 
contratos, o nível de endividamento financeiro da Companhia a curto e a longo prazo, for igual ou superior a 25% 
(vinte e cinco por cento) do montante do patrimônio líquido constante do balancete da Companhia no trimestre 
civil imediatamente anterior às operações realizadas;  
 

2. VIII - escolher e destituir Auditores Independentes da Companhia e das subsidiárias integrais, se for o caso; 
 

3. IX - cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social, as deliberações da Assembléia Geral e zelar pelo perfeito 
funcionamento da Companhia e de suas subsidiárias integrais; 
 

4. X - aprovar a estrutura organizacional da Companhia e de suas subsidiárias integrais, estabelecendo os 
respectivos organogramas de funcionamento; 
 

5. XI - autorizar a aquisição das próprias ações para efeito de permanência em tesouraria, e posterior alienação, nos 
casos previstos em lei; 
 

6. XII - aprovar as demonstrações financeiras das subsidiárias integrais e ou coligadas, bem como eleger, destituir, 
aceitar renúncias de seus administradores, fixando-lhes as respectivas remunerações; 
 

XIII - aprovar aumentos de capital social dentro do limite autorizado, fixando inclusive o preço de emissão das 
ações e demais condições do aumento; 
 



7. IX - 
podendo estes serem imputados aos dividendos, obedecidas as determinações legais e estatutárias. 

 

- DA DIRETORIA - 

- A Diretoria terá poderes de representação, administração e gestão dos negócios sociais, podendo decidir sobre a prática 
de todos os atos e realizar todas as operações que se relacionem com o objeto da Companhia, observadas as atribuições 
que o Conselho de Administração tenha estabelecido em relação a cada um dos Diretores,  e que não forem de 
competência privativa da Assembléia Geral, ou que dependam de autorização do Conselho de Administração; 
 

- A Diretoria se reunirá sempre que for convocada pelo Diretor Presidente, ou na sua ausência, pelo seu substituto, sendo 
as deliberações tomadas por maioria de votos. Em caso de empate, o Presidente, além do seu, terá o voto de desempate. 
Os votos dissidentes constarão em ata e serão levados ao conhecimento do Conselho de Administração; 
 

- As deliberações constarão do livro de atas de reuniões da Diretoria; 
 

- No caso de ausência, impedimento temporário ou vacância de cargo de Diretor desde que mantido o número mínimo 
previsto no Artigo 19º, o substituto será escolhido pelo Conselho de Administração, dentre os Diretores remanescentes. 
Se a vacância resultar na diminuição do número mínimo previsto, o Conselho promoverá no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias contados  do  evento, a eleição do substituto, que completará a gestão do substituído.  
 

Compete: 
- I - Ao Diretor Presidente: 

a) representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, receber citação inicial, transigir em ações 
judiciais e praticar atos no interesse da Companhia; 
 

b) servir de elo de ligação entre os membros da Diretoria Executiva e o Conselho de Administração, inclusive no 
recebimento e encaminhamento de documentos e correspondências de interesse da Companhia; 

c) controlar o desempenho de todas as áreas da Companhia;  
 

d) convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;  
 

e) substituir o Diretor de Relações com Investidores nas suas ausências e impedimentos;  
 

- II - Aos Diretores sem Designação Especial: 
 

Compete aos Diretores sem designação especial, as atribuições que lhes forem conferidas pelo Conselho de 
Administração; 
 

- As funções inerentes a Diretor de Relações com Investidores serão atribuídas pelo Conselho de Administração a um 
Diretor, cabendo-lhe a representação da Companhia perante o Mercado de Valores Mobiliários, Bolsa de Valores e 
Comissão de Valores Mobiliários. 
 

- A Diretoria poderá delegar formalmente a gerentes e funcionários da Companhia poderes para assumir obrigações 
ativas e passivas, desde que os limites de tais delegações sejam claramente definidos. 
 

- Qualquer Diretor poderá, praticar individualmente atos de rotina perante instituições públicas e privadas. 

 

- DO CONSELHO FISCAL - 
 
- A Companhia terá um Conselho Fiscal, que somente funcionará nos exercícios sociais em que for instalado a pedido de 
Acionistas que representem no mínimo 0,1 (um décimo) das ações com direito a voto, ou 5% (cinco por cento) das ações 
sem direito a voto. Os membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes serão eleitos pela Assembléia Geral em que 
for formulado o pedido de funcionamento e a sua remuneração será fixada pela Assembléia Geral que os eleger, nunca 



inferior à prevista em lei, aplicando-se com relação às investiduras, o que dispõe o artigo 149, parágrafo único da Lei  nº 
6.404/76 e legislação posterior. 
 

- O Conselho Fiscal terá as atribuições previstas em Lei e será composto de 5 (cinco) membros efetivos e respectivos 
suplentes, Acionistas ou não, residentes no país, cujos mandatos iniciar-se-ão na Assembléia em que forem eleitos e 
terminarão na primeira Assembléia Geral Ordinária, após sua instalação. Na primeira reunião do Conselho Fiscal que 
ocorrer após sua instalação, os membros escolherão, entre si, o Presidente do Conselho Fiscal, o que se fará por maioria 
simples dos votos dos presentes; 
 

- Em caso de impedimento, ausência ou vacância de cargo, o suplente substituirá o seu respectivo efetivo, 
automaticamente; 
 

- O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente uma vez por trimestre; 
 

- As reuniões serão convocadas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis sob protocolo e por escrito pelo 
Presidente do Conselho Fiscal. As reuniões poderão ser convocadas por qualquer dos Conselheiros, caso o Presidente do 
Conselho Fiscal não convocar a reunião ordinária ou retardar por mais de 15 (quinze) dias úteis a convocação da reunião 
extraordinária solicitada por qualquer dos Conselheiros; 
 

- As reuniões serão instaladas com a presença de no mínimo 3 (três) de seus membros efetivos, deliberando por maioria 
de votos; 

- Das reuniões serão lavradas as respectivas atas e lançadas no livro de reuniões do Conselho Fiscal, encaminhando-se 
cópias das mesmas ao Conselho de Administração. 

 

Não existem quaisquer tipos de mecanismos de avaliação de desempenho dos órgãos mencionados acima. 





















































Não se aplica ao Emissor. 
 
 

 

 

 



As Assembleias realizadas nos últimos 3 anos foram instaladas em primeira convocação com o seguinte quórum: 
AGO 27.04.2021 98,1860%  ordinárias 54,3651% preferenciais 
AGO 24.04.2020 98,6893%  ordinárias 36,3528% preferenciais 

AGO/E 25.04.2019 98,70%      ordinárias 35,60%     preferenciais 
 
 



A  Companhia não possui uma política formalizada mas, adota na prática, oferecer a seus Administradores  uma 
remuneração equivalente a praticada no mercado, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado a suas 
funções, e sua competência e reputação profissional. 
 

a) composição da remuneração, indicando:  
i. descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles  
Os elementos da remuneração são: honorários fixos dentro do limite máximo, definido pela Assembléia Geral 
Ordinária que no caso do emissor está proposto, em no máximo até 2,5% da Receita Bruta Operacional, 
aprovados anualmente, e posteriormente, fixados individualmente, pelo Conselho de Administração a cada 
membro; remuneração variável - participação nos lucros, dependendo do resultado do exercício, limitado, 
segundo o Estatuto Social da Companhia e conforme o Artigo 152º da Lei Nº 6.404/1976, a 10% do Lucro Líquido.   
A Companhia, em decorrência destes critérios de remuneração, objetiva a retribuição pelos serviços prestados 
levando em consideração as responsabilidades do cargo, o tempo dedicado às suas funções, competência e 
reputação profissional e o valor dos serviços no mercado e o reconhecimento pelos resultados atingidos. 
ii. qual a proporção de cada elemento na remuneração total  
 

 _2018 (%)_ _2019 (%)_ _2020 (%)_ 
Honorários         78,3         75,4         73,8 

Participação nos Lucros         21,7         24,6         26,2 
 

iii. metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração 
Os honorários individuais são definidos anualmente pelo Conselho de Administração e são baseados em práticas 
de mercado. 
iv. razões que justificam a composição da remuneração 
A remuneração da Companhia para seus Administradores, conforme já assinalado, é baseada em práticas de 
mercado e em consonância com os objetivos da Companhia. 
 

b) principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação de cada elemento da 
remuneração  
O indicador de desempenho levado em consideração na determinação da remuneração variável dos Administradores 
é o Lucro Líquido do exercício.   
 

c) como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de desempenho 
A remuneração dos Administradores é dividida entre uma parte fixa, correspondente ao Pro Labore e uma parcela 
variável proporcional ao Lucro Líquido obtido. A maior ou menor participação da remuneração variável, observado o 
limite legal, reflete o indicador de desempenho da Administração do emissor  o Lucro Líquido, objetivo final de uma 
sociedade de caráter empresarial.   
 

d) como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de curto, médio e  longo prazo  
A política da Companhia leva em consideração, conforme já mencionado, as responsabilidades de cada 
Administrador, o tempo dedicado a suas funções, sua competência e reputação profissional, remuneração de seus 
serviços no mercado e os interesses dos Acionistas do emissor. 
 

e) existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladoras diretos ou indiretos   
Uma subsidiária integral da Companhia remunera a título de honorários fixos, 2 (dois) Diretores do emissor. Os 
valores da remuneração representaram no exercício de 2020 um total de R$ 36.774,00. 
 

f) existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento societário, tal 
como a alienação do controle societário do emissor. 
Não aplicável ao Emissor. 
 
 
 
 











A remuneração variável se constitui unicamente em 10% do lucro líquido, excluído o resultado da equivalência 
patrimonial e a própria participação dos administradores. Desse procedimento decorre que: (i) não há bônus; (ii) não há 
uma participação de resultado mínima e nem máxima; (iii) não há um valor determinado previsto no plano de 
remuneração. Conhecido o resultado do exercício, a participação dos administradores é calculada e distribuída entre 
Diretores e membros do Conselho de Administração pelo Conselho de Administração. 
A remuneração variável paga nos últimos 3 anos é a seguinte: 
 

ÓRGÃO 
2021  (R$ mil) 

CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA 
ESTATUTÁRIA 

CONSELHO 
FISCAL 

TOTAL 

Número de Membros        9   3      5  17 
 Em relação ao bônus:         

   

Valor mínimo previsto no plano de remuneração        -   -      -  - 
Valor máximo previsto no plano de remuneração        -   -      -  - 
Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas sejam atingidas 

       -   -      -  - 

Valor  efetivamente reconhecido no resultado        -   -      -  - 
 Em relação à participação nos resultados: 3.012 3.396      (1) 6.408 

Valor mínimo previsto no plano de remuneração        -  -      -  - 
Valor máximo previsto no plano de remuneração        -   -      -  - 
Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas sejam atingidas 

       -   -      -  - 

Valor  efetivamente reconhecido no resultado 3.012 3.396      - 6.408 
 
 

ÓRGÃO 
2020  (R$ mil) 

CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA 
ESTATUTÁRIA 

CONSELHO 
FISCAL 

TOTAL 

Número de Membros        9   3      5  17 
 Em relação ao bônus:         

   

Valor mínimo previsto no plano de remuneração        -   -      -  - 
Valor máximo previsto no plano de remuneração        -   -      -  - 
Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas sejam atingidas 

       -   -      -  - 

Valor  efetivamente reconhecido no resultado        -   -      -  - 
 Em relação à participação nos resultados: 1.037 1.017      (1) 2.054 

Valor mínimo previsto no plano de remuneração        -  -      -  - 
Valor máximo previsto no plano de remuneração        -   -      -  - 
Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas sejam atingidas 

       -   -      -  - 

Valor  efetivamente reconhecido no resultado 1.037 1.017      - 2.054 
 
 

ÓRGÃO 
2019  (R$ mil) 

CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA 
ESTATUTÁRIA 

CONSELHO 
FISCAL 

TOTAL 

Número de Membros        9   3      5  17 
 Em relação ao bônus:         

   

Valor mínimo previsto no plano de remuneração        -   -      -  - 
Valor máximo previsto no plano de remuneração        -   -      -  - 
Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas sejam atingidas 

       -   -      -  - 

Valor  efetivamente reconhecido no resultado        -   -      -  - 
 Em relação à participação nos resultados:        941 886      (1) 1.827 

Valor mínimo previsto no plano de remuneração        -  -      -  - 
Valor máximo previsto no plano de remuneração        -   -      -  - 
Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas sejam atingidas 

       -   -      -  - 

Valor  efetivamente reconhecido no resultado        941 886      - 1.827 
 
 
 

Observações:   
   1) os membros do Conselho Fiscal não recebem remuneração variável. 













A quantidade de ações detidas por membros da administração e conselho fiscal, em 27 de abril de 2021 é a seguinte: 
 

Órgão 
Ações 

Ordinárias Preferenciais Total 

Conselho de Administração 4.159.898 1.535.136 5.695.034 

Diretoria (1) 673 12.746 13.419 

Conselho Fiscal 001 000 001 

Total 4.160.572 1.547.882 5.708.454  

 

  (1) As ações de propriedade direta e indireta dos diretores que também são membros do Conselho de Administração foi contada no órgão Conselho de Administração. 
 

 
 









A participação dos Administradores relacionados ao controlador na remuneração total de cada órgão, expressa em 
porcentagem desses totais foi a seguinte: 
 

Órgão 
Exercício 

2018 2019 2020 

Diretoria 23,21 23,03 22,51 

Conselho de Administração 85,85 86,35 86,55 

Conselho Fiscal 60,0 60,0 60,0 

 

 

 



Há a registrar remunerações por serviços de consultoria: 

Órgão R$ 

 2018 2019 2020 

Diretoria zero zero zero 

Conselho de Administração 265.536 265.536 272.193 

Conselho Fiscal Zero Zero Zero 

Total 265.536 265.536 272.193 

 

 

 



ÓRGÃO 2017 (Em R$) 2018 (Em R$) 2019 (Em R$) 
Conselho de Administração                  -                  -                  - 
Diretoria Estatutária        49.132        35.400        36.774 
Conselho Fiscal                 -                 -                 - 

 

Observação: Refere-se a remuneração anual de dois Diretores do emissor  
                            que prestam serviços na Subsidiária Integral METISA Florestal e Energética S.A. 
 

 

 





A empresa possuía em data de 31 de dezembro de 2020, em seu quadro, um total de 1.038 funcionários, conforme 
discriminado abaixo, oriundos da sede do Emissor e municípios vizinhos (Rio dos Cedros, Benedito Novo, Doutor 
Pedrinho, Ascurra, Rodeio e Indaial). 
 

Nº Funcionários 2018 2019 2020 

Administrativos 84 86 83 

Indiretos 216 211 209 

Produção 691 679 746 

 
Atuam na empresa 26 funcionários terceirizados em atividades de alimentação, segurança patrimonial e construção civil.  
 

Em 2020, foi registrado o índice de 1,49% de rotatividade.  
 

A METISA cumpre com a legislação trabalhista, mesmo assim conta com a média de 10 reclamatórias por ano, cujos 
processos são favoráveis à empresa em torno de 80%. 
 
 

 
 
 

 

 



Nº Funcionários 2018 2019 2020 

Admitidos 179 140 248 

Demitidos/Aposentados 178 155 186 

 

As variações ocorridas no quadro de funcionários do Emissor, objetivam adequar o número necessário ao 
desenvolvimento de suas atividades administrativas, comerciais e de produção.  
 

 

 























O Grupo Econômico Controlador 

O Emissor é controlado direta e indiretamente por Flavio Snell, que detém 60,5% das ações ordinárias, das quais 36,8% 
diretamente e 23,7% indiretamente, através de sua controlada  Partbank Consultoria Econômico-Financeira Ltda. O 
Emissor se insere em um Grupo Econômico formado por um conjunto de empresas que tem como controlador Flavio 
Snell. 

 

Controladas e Coligadas 

O Grupo é formado pelas empresas Elite Assessoria e Consultoria Ltda., Elite Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários 
Ltda., Flanel Administração e Participação Ltda., Facs Negócios e Serviços S/C Ltda., Partbank Consultoria Econômico-
Financeira Ltda., METISA Metalúrgica Timboense S.A., METISA Florestal e Energética S.A., Caraíbas Agropecuária Indústria 
e Comércio S.A. e GLJ Hotéis Ltda. 

 

Participações do Emissor em Sociedades do Grupo 

O Emissor, METISA Metalúrgica Timboense S.A., detém 100% das ações de METISA Florestal e Energética S.A. 

 

Participação de Sociedades do Grupo no Emissor 

Flavio Snell é proprietário de 36,8% e Partbank Consultoria Econômico-Financeira Ltda de 23,7% das ações ordinárias 
emitidas por METISA Metalúrgica Timboense S.A. 

 

Sociedades sob Controle Comum 

As sociedades sob controle comum são as citadas anteriormente, no item 8.1.b, sob o título de controladas e coligadas. 

 

 











 
R$ 

2018 2019 2020 

Fornecedores de Serviços 777.277,00 763.649,00 811.683,00 

Fornecedores de Insumos 83.204,00 150.654,00 38.596,00 

 
As transações de compra de serviços e insumos são efetuadas em condições de preços e prazo equivalentes às transações 
efetuadas com terceiros não relacionados. 
 


















































































































